




















 

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

Parecer Jurídico nº 07/2024. 

Ref. Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 04/2024. 

Consulente: Município de Maracás - BA. 

Órgão Assessorado: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

Assunto: Parecer Técnico Jurídico para Inexigibilidade de Licitação. Art.74, V, da Lei nº 

14.133/2021. Lei Municipal nº 516/2018 (Lei que Regulamenta Critérios para a Concessão 

de Benefícios Eventuais de Assistência Social), alterada pela Lei Municipal nº 534 de 16 

de dezembro de 2019. 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 

DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ART.74, V, DA 

LEI Nº 14.133/2021. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 

POSSIBILIDADE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL CUJAS CARACTERÍSTICAS DE INSTALAÇÕES E 

DE LOCALIZAÇÃO TORNEM NECESSÁRIA SUA ESCOLHA. 

 

I- DO RELATÓRIO 

Trata-se na espécie de processo administrativo que visa locação de imóvel urbano 

para atender família em situação de vulnerabilidade social, acompanhada pela Secretaria 

de Desenvolvimento Social de Maracás, imóvel destinado a tirar família de risco iminente 

de desabamento, em situação de rua, mediante relatório técnico da equipe de assistentes 

Sociais do órgão demandante, e conforme laudo de avaliação do imóvel emitido por 

profissional técnico, contratação que se pretende com amparo na Lei Municipal nº 

534/2019, que em seu art.21 prevê que O aluguel social é um benefício eventual 

mensal destinado a atender, em caráter de urgência e por período determinado, as 

famílias que vivem em situação de vulnerabilidade socioeconomica nos casos 

elencados. 

 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros: 

 I – Laudo – Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica; 



 

 

II – Declaração de inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam 

ao objeto; 

III - Justificativas de singularidade do imóvel a ser locado pela Administração; 

 

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os 

autos nesta Procuradoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do 

art. 53 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica. 

 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 

estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Procuradoria Jurídica, partindo-se 

da premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o 

administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, 

organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises econômicas e 

sociais de sua competência. 

Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos 

atuantes junto às Secretarias Municipais (Licitações e Contratos), assim como ocorre com 

a atividade advocatícia de maneira geral – se limita à análise da compatibilidade jurídica da 

matéria trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas 

por esta unidade de assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por 

parte do gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas 

públicas no âmbito municipal, nos limites do seu juízo de mérito. 

 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO 

 

É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das 

licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta 

Magna. 



 

 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 

nº 14.133 de 1º de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies 

de procedimentos:  

a) dispensa de licitação (art. 75); e 

 b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a 

licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial nos casos de  aquisição 

ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 
(...) 

 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas 

características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha. 
 

Mais adiante, no §5º do mesmo dispositivo legal, prevê: 

 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 

artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 

 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos 

de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, 

e do prazo de amortização dos investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 

que atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem 

para ela. 

 

Importante destacar que a finalidade da locação é única e exclusiva para 

atender ao interesse Público, uma vez que conforme demonstrado pela Secretaria 

demandante que justifica que a família acompanhada por profissionais do serviço social se 

encontram em situação de vulnerabilidade socioeconomica, que consta em relatório emitido 

pelos mesmos que se trata de família sem residência própria, passando por problemas de 

saúde, impossibilitada de trabalhar. 



 

 

 

O município de Maracás instituiu lei que prevê como um dos benefícios eventuais, 

o aluguel social, inicialmente através da Lei nº 516/2018, alterada em 2019 através da Lei 

nº 534/2019, que em seus artigos 20, 20-A e 21 assim constam: 

 

“Art. 20. O benefício eventual, na forma de auxílio moradia, constitui-se em ação da 

assistência social em parceria com a Secretaria de Infraestrutura do Município de 

Maracás e outras entidades, na concessão de moradia às famílias de baixa renda 

que tenham sofrido riscos, perdas e danos, assim entendidos: 

 

I - Riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II - Perdas: privação de bens e de segurança material; 

III - Danos: agravos sociais e ofensas. 

 

§1º Os riscos, as perdas e os danos podem decorrer: 

I – da falta de domicílio; 

II – da situação de abandono ou da impossibilidade de 

garantir abrigo aos filhos; 

III – da perda circunstancial decorrente da ruptura de 

vínculos familiares, da presença de violência física ou psicológica na 

família ou de situações de ameaça à vida; 

IV – de desastres e de calamidade pública; e, 

V – de outras situações sociais que comprometam a 

sobrevivência. 

 

(...) 

Art. 21. O aluguel social é um benefício eventual mensal destinado a atender, 

em caráter de urgência e por período determinado, as famílias que vivem em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica, nos seguintes casos: 

 

I – núcleo familiar em situação de abandono ou em impossibilidade de 

garantir abrigo aos seus dependentes; 

II – perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da 

presença de violência física ou psicológica na família ou de situação de 

ameaça à vida;  

III – habitação que apresenta riscos de estrutura física; 

IV – perda da habitação em razão de desastres e de calamidade pública. 



 

 

 

Parágrafo único. O aluguel social possui caráter temporário e terá o prazo 

máximo de 03 (três) meses, permitida a prorrogação por igual período e 

somente será concedido após relatório social elaborado pela Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

De acordo o relatório social e a justificativa apresentada pela Secretaria de 

Desenvolvimento Social, se trata de família sem habitação própria, a mesma apresenta 

problemas sérios de saúde, impossibilitada de trabalhar. Mão de 02 filhos, e vive com a 

renda do Programa Bolsa Família e benefícios da Assistência Social.  

 

Além disso, é importante destacar que o referido proprietário e o imóvel se  

encontram aptos para a assinatura do instrumento contratual, conforme regularidade 

jurídica e qualificação técnica apensada aos autos, rigorosamente analisados por esta 

Procuradoria Jurídica. 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de 

um serviço geral, onde qualquer imóvel satisfaria as necessidades da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social de Maracás-Ba, que conforme exposto acima atende famílias 

em situação de vulnerabilidade socioeconomica. Trata-se, sim, de demanda especializada, 

cuja o caminho da futura celebração do contrato está devidamente justificado, dado a 

particularidade do interesse público nesse caso específico. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, 

que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 

instruído com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 



 

 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

 

O inciso I cita o “documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo”. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a 

demanda, o que, s.m.j., no Município de Maracás, pode ser equiparado à elaboração da 

Justificativa. Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da 

contratação, indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços 

e indicar a data limite para o atendimento da necessidade. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 

estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta Declaração/outro documento 

emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer frente à 

despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração 

Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto 

à presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

 



 

 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se 

certificar de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser 

contratada, nos termos da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é 

realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse 

sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei nº 14.133/2021 assim 

dispõe: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

[...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária;(grifei) 

 

O art. 62 da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

I - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV – econômico-financeira. 

Imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Vejamos: 

 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 



 

 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

 

Acerca dos requisitos de habilitação, parece não haver maiores dificuldades. São 

aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação 

pública e que se encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei nº 14.133/2021 e encontram-

se juntados ao processo em questão. 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente 

para a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser 

instruída com despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial (art. 72, VIII e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 

competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio 

eleito pela Lei nº 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial 

(art. 72, parágrafo único). 

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 

exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de 

inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei nº 14.133/2021. 

 

V. DA APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.245/1991 

(Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a elas 

pertinentes). 

 

Quanto ao prazo para locação, verifica-se que a Lei Federal 14.133/2021 permitiu a 

aplicação de lei especifica, vejamos: 

 

Art. 112. Os prazos contratuais previstos nesta Lei não excluem nem 

revogam os prazos contratuais previstos em lei especial. 

 

Mesmo aplicando a Lei nº 14.133/2021, surge da constatação de que alguns 

contratos firmados pela administração pública, são, predominantemente, regidos pelo 

Direito Privado. Entretanto, mesmo nessas contratações, o particular deve se sujeitar a 



 

 

algumas normas do Direito Público, ainda que aplicadas com alguns temperamento, quer 

dizer, de modo parcial, o que vem sendo confirmado pelo Art.112 da lei nº 14.133/2021. 

 

No presente caso existe a Lei nº 8.245/1991, conhecida como Lei do Inquilinato, 

que no âmbito da Administração Pública Federal sua aplicação é firmada na Orientação 

Normativa AGU Nº 6. De 1º de abril de 2009, in verbis: 

A VIGÊNCIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, NO QUAL A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA É LOCATÁRIA, REGE-SE PELO ART. 51 DA 

LEI Nº 8.245, DE 1991, NÃO ESTANDO SUJEITA AO LIMITE MÁXIMO DE 

SESSENTA MESES, ESTIPULADO PELO INC. II DO ART. 57, DA LEI Nº 

8.666, DE 1993. 

 

Neste sentido, é possível a aplicação da Lei 8.245/1991, em conformidade com a 

Lei Federal nº 14.133/2021, por ser lei especial. 

 

VI. DA CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 

Municipal interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, e o 

atendimento ao que dispõe a legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade 

jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso V, 

da Lei nº 14.133/2021, para locação de imóvel destinado a atender família em 

situação de vulnerabilidade socioeconomica, benefício eventual autorizado pela Lei 

Municipal nº 534/2019. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 

procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem 

da oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. SMJ.  

À ciência da área consulente. 

Maracás-Bahia, 09 de janeiro de 2024. 

 

Hyone dos Santos Ribeiro 

Procuradora Geral do Município 
Decreto nº 357/2019 

OAB/BA 46.910 


